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RESUMO 

 

 Este estudo objetivou identificar o perfil clínico e demográfico dos pacientes atendidos 

no ambulatório de otorrinolaringologia do Hospital Casa de Saúde, em Santa Maria, Rio 

Grande do Sul. A pesquisa, de caráter descritivo, utilizou os formulários de encaminhamentos, 

via 4ª CRS, ao ambulatório, no período de janeiro de 2020. Ao total, ocorreram 183 primeiras 

consultas. Os resultados evidenciaram uma equivalência de pacientes quanto ao sexo e o 

atendimento de pacientes de todas faixas etárias. Santa Maria foi o município de origem de 

54,6% dos encaminhamentos. O tempo médio de espera entre a data de encaminhamento e a 

data da consulta foi 13,2 ± 5,3 dias e todos os registros de classificação de risco registrados 

eram categoria “não urgente”. As principais queixas foram auditivas (45,3%), respiratórias 

(15,8%) e de garganta (9,2%). As idades mais avançadas estiveram presentes entre as queixas 

de equilíbrio (média de idade 61,4 ± 14,6 anos) e os mais jovens entre as queixas de ronco e 

apneia (média de idade de 21,1 ± 20 anos). Ademais, houve predomínio do sexo masculino 

referente a ronco e apneia (72,7%). 

 

Palavras-chave: Otorrinolaringologia; Atenção Secundária à Saúde; Perfil de Saúde; 

Epidemiologia. 
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ABSTRACT 

 

This study intended to identify the clinical and demographic profile of patients attended 

in the outpatient clinic of otorrinolaringology in The Casa de Saúde Hospital, at Santa Maria, 

Rio Grande do Sul. The survey, which has a descriptive character, used formularies of 

forwarding, through 4ª CRS, to outpatient clinic, on period of 2020. Altogether, ocurred 183 

firts consults. The results showed a equivalence of patients about sex and consults of patients 

from all age groups. Santa Maria was the city from origin of 54,6% forwards. The average 

waiting time between time of forward and the consult time was 13,2 ± 5,3 days and all risck 

classification records were stated as “Not urgêncy” category. The main complaints were 

auditive (45,3%), respiratory (15,8%) and throat ones (9,2 %). The more advanced age were 

presentes between complaints of balance (average age 61,4 ± 14,6 years) and the younger age 

between complaints of snoring and apnea (average age of 21,1 ± 20 years). Furthermore, there 

was a predominance of male sex with snoring and apnea (72,7 %). 

 

Key-words: Otorrinolaringology; Secundary Health Attention; Health Profile; 

Epidemiology. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Desde 12 de junho de 2018, por meio da Resolução nº 588/2018 do Conselho Nacional 

de Saúde, vigora a Política Nacional de Vigilância em Saúde, no Brasil. Essa política tem a 

finalidade de nortear a gestão do Sistema Único de Saúde (SUS), visando à promoção, proteção 

e prevenção de doenças e agravos. Em seu artigo 6º, inciso III, define a importância da 

elaboração de estudos locais para um planejamento de saúde abrangente – entre eles, os perfis 

epidemiológicos. De forma mais específica, a produção de perfis clínicos e demográficos 

proporcionam informações que auxiliam na gestão do SUS e na promoção de saúde de 

populações específicas (BRASIL, 2018).  

 No Brasil, o sistema de saúde é organizado em uma rede horizontal integrada e 

fragmentada em pontos de atenção, que se diferenciam no grau de densidade tecnológica. A 

atenção primária à saúde é designada como ponto central de comunicação da rede, responsável 

pela coordenação do cuidado, assim como pela prevenção dos fatores de risco e pela proteção 

para alterações. Os médicos desse nível de atenção devem detectar, através da clínica do 

paciente, os casos que necessitam de investigação diagnóstica e referenciá-los para a atenção 

especializada. Os serviços ambulatorial e hospitalar especializados compõem a atenção 

secundária à saúde. Esse nível de atenção é caracterizado por procedimentos de média 

complexidade, ou seja, apresenta uma densidade tecnológica intermediária entre a atenção 

primária e terciária.  Sua atuação consiste, pois, em referência e em consultoria da atenção 

primária (MENDES, 2011). 

  A otorrinolaringologia (ORL) é uma das áreas da Medicina contemplada no 

atendimento ambulatorial especializado. É uma especialidade médica clínico-cirúrgica 

responsável por um elevado impacto na qualidade de vida. Ela abrange avaliação, diagnóstico 

e tratamento de pacientes com doenças dos ouvidos, nariz, garganta, região cérvico-facial e 

áreas correlatas, em todas as faixas etárias. A importância dessa área da medicina demonstra-

se na alta prevalência de doenças compreendidas e por suas marcadas características regionais 

e sazonais (ABORL-CCF, 2012). 

 Neste estudo científico, será identificado o perfil clínico e demográfico dos pacientes 

atendidos no ambulatório de ORL do Hospital Casa de Saúde, de Santa Maria, Rio Grande 

do Sul (RS). O Hospital Casa de Saúde é classificado de média complexidade, com tipo de 

atendimentos 100% SUS e gestão dupla entre a Prefeitura Municipal e a Associação 
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Franciscana de Assistência à Saúde (Sefas) – através de convênio. Além disso, a instituição é 

campo de prática para os cursos da área da saúde da Universidade Franciscana (UFN), como 

Medicina, Enfermagem, Psicologia, Odontologia, Nutrição e Fisioterapia. Conforme o 

DATASUS, o número de leitos ofertados são 112 em 2019. Desses leitos, dois são destinados 

à ORL. 

No ambulatório, os atendimentos são realizados pelos acadêmicos de medicina de 

forma supervisionada pelos professores da UFN. Para ter acesso ao serviço, a solicitação de 

atendimento encaminhada da atenção primária necessita passar por um processo de regulação. 

Esse processo é baseado em protocolos, em que direcionam a solicitação à unidade de saúde 

adequada à demanda do paciente. De acordo a Política Nacional de Regulação do SUS, cabe 

a cada município executar a regulação e registrá-la na Plataforma de Regulação SISREG. Por 

meio da plataforma, são fornecidas cotas mensais à 4ª Coordenadoria Regional de Saúde 

(4ªCRS), que abarca cerca de 32 Municípios da Região Central do estado. Assim, a 4ªCRS é 

responsável por regular as solicitações de encaminhamento dessa região (POZZOBOM, 

SOUZA e MAZZORANI, 2019). 

A sobrecarga de serviços de média complexidade é um problema presente no SUS. Essa 

sobrecarga é reflexo da desarticulação entre oferta de serviço e as demandas populacionais, que 

gera aumento das filas de espera, atraso de tratamentos e, consecutivamente, pioras 

prognósticas. Sem dúvida, quanto maior a compreensão sobre as deficiências presentes no 

sistema de saúde, soluções mais factíveis e próximas à realidade podem ser alcançadas (PIRES, 

2019). 

 

1.1 JUSTIFICATIVA  

 

Este estudo se justifica na medida que o conhecimento do perfil epidemiológico revela 

as necessidades assistenciais de uma população que busca o serviço de saúde e indica as 

prioridades de mudanças na gestão do SUS. (PIRES et al., 2010). Assim, proporciona não só a 

possibilidade de melhoria da qualidade do serviço, como também a ampliação do acesso, 

redução de custos relacionados à saúde e a concretização de um dos três princípios do SUS: a 

equidade. 
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1.2 OBJETIVOS  

1.2.1 Objetivo Geral 

 

 Identificar o perfil clínico e demográfico dos pacientes atendidos no ambulatório de 

otorrinolaringologia do Hospital Casa de Saúde, Santa Maria, RS. 

 

1.2.2 Objetivos Específicos 

 

 Identificar o perfil clínico e demográfico dos pacientes atendidos no ambulatório de 

otorrinolaringologia do Hospital Casa de Saúde, Santa Maria, RS, a partir da análise dos 

formulários de encaminhamento para primeiras consultas no local. Dessa forma, os objetivos 

específicos incluem: 

 Identificar sexo, idade na data da consulta e cidade procedente do paciente; 

 Verificar a data do encaminhamento e a data da consulta no ambulatório de 

otorrinolaringologia, assim como o tempo aguardado entre ambos respectivamente; 

 Verificar a classificação de risco apresentada no encaminhamento; 

 Correlacionar a gravidade atribuída no encaminhamento com o tempo de espera para 

consulta no ambulatório; 

 Identificar o motivo do encaminhamento baseado no CID-10 da queixa do paciente; 

 Classificar a natureza das queixas dos pacientes conforme o CID-10; 

 Identificar possível desarticulação entre a oferta de serviços e as demandas trazidas pela 

população. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO  

2.1 Vigilância Epidemiológica 

 

A introdução do chamado raciocínio epidemiológico surgiu com Hipócrates, na 

Antiguidade Clássica, com seus escritos sobre epilepsia e morbidade. Contudo, sua finalidade 

de compreensão individual de doentes demonstra descontinuidades com a epidemiologia atual. 

Esse equívoco foi apontado por Canguilhem e Foucault durante o século XX, através da teoria 

epistemológica francesa. Por essência, a epidemiologia é “ciência que estuda o processo saúde-

doença em coletividades humanas” (ROUQUAYROL e GOLDBAUM, 2003). 

O termo "vigilância epidemiológica” foi consolidado internacionalmente na primeira 

metade da década de 60. Anos depois, no Brasil, o Decreto 78.321 de 1976 instituiu o Sistema 

Nacional de Vigilância Epidemiológica (SNVE), que permanece em vigor até hoje.  De acordo 

com OLIVEIRA e CRUZ (2015), a vigilância implica compartilhar atribuições e 

responsabilidades em todos os níveis do sistema de saúde. Nesse ponto de vista, as métricas 

avaliadas em ensaios clínicos, estudos observacionais e pesquisas em saúde possibilitam o 

direcionamento do melhor funcionamento desse sistema. 

 

2.2 A Otorrinolaringologia 

  

A ORL é uma especialidade médica clínico-cirúrgica que apresenta elevada incidência 

e prevalência de doenças. TENOR-SERRANO et al. (2016) afirma que, devido à essa 

característica, grande parte dessas patologias são tratadas por médicos generalistas. À vista 

disso, as demandas otorrinolaringológicas assumem papel significativo nas estratégias de 

saúde, tanto para atenção básica quanto especializada. 

 

2.2.1 No Mundo 

 

Os encaminhamentos para atenção secundária, entre unidades de atenção básica com a 

presença de otorrinolaringologista e sem esta, foram comparados na Espanha. Na análise, 
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evidenciou-se que a ausência do especialista na unidade implicou aumento de 3 a 5 primeiras 

visitas ao centro hospitalar por 1000 habitantes e ano. Todavia, a diferença significativa 

restringiu-se à faixa etária adulta. (N. MIR et al., 2002). 

Na Escócia, 15.788 indivíduos, em amostra aleatória, participaram de uma pesquisa 

nacional de prevalência de sintomas de ouvido, nariz e garganta. Entre os entrevistados cerca 

de “um quinto relatou atualmente ter dificuldades auditivas, incluindo dificuldade em 

acompanhar conversas quando há ruído de fundo e problemas auditivos causando preocupação 

ou aborrecimento” (HANNAFORD PC et al., 2005). A proporção de indivíduos atendidos por 

médico de família e encaminhados para atenção especializada foi variável, assim como os 

motivos para referência. 

Já um estudo mexicano apresentou resultados diferentes dos citados acima. De acordo 

com TENOR-SERRANO et al. (2016), em estudo observacional na Cidade do México, 

apresentou 44,8% dos pacientes referenciados em centros de saúde. As causas mais frequentes 

dos encaminhamentos para o serviço de ORL foram as enfermidades do nariz e dos seios 

paranasais (43%). Dessa maneira, os dados demonstram a elevada expressividade das doenças 

nasais nos pacientes que buscam assistência à saúde.   

Em uma pesquisa clínica e demográfica na Índia, as crianças do sexo masculino 

apresentaram maior prevalência de doenças otorrinolaringológicas (57,97%). As desordens 

mais comuns relatadas na população pediátrica foram doenças do sistema auditivo (44%), 

seguidas de distúrbios nasais (30,9%) e na garganta (25,1%). (RAJU e FAREEDUDDIN, 

2020). De forma divergente do estudo mexicano, as doenças nasais não se apresentaram em 

maior frequência, porém ainda significativas proporcionalmente. 

Na Alemanha, uma pesquisa epidemiológica determinou prevalência e incidência da 

vertigem vestibular na população em geral. Os critérios diagnósticos utilizados para vertigem 

vestibular foram vertigem rotacional, vertigem posicional ou tontura recorrente com náusea e 

oscilopsia ou desequilíbrio. Como resultado, a prevalência de vertigem vestibular ao longo da 

vida foi de 7,8%, a prevalência em 1 ano foi de 5,2% e a incidência foi de 1,5%. Ainda estimou 

que a frequência de tontura de origem vestibular foi três vezes maior em idosos do que em 

adultos jovens (NEUHAUSEN et al., 2005).  

Um estudo de coorte foi realizado no norte da Suécia envolvendo quase 5.000 

participantes com idades entre 20 e 69 anos, no período de 1991 e 2000. Este investigou as 

diferenças de gênero nos sintomas relacionados à apneia do sono em uma população em geral 
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e em relação ao encaminhamento para clínica do sono. Verificou-se que, dos entrevistados, 

17,9% dos homens afirmaram que o ronco é um problema ou disseram ter parentes preocupados 

com a presença de apneia do sono, e das entrevistadas do sexo feminino, 7,4%. Ademais, a 

razão da taxa de encaminhamento para homens / mulheres após a correção para a população e 

prevalência de sintomas foi de 1,25: 1 (p = 0,012) (LARSSON et al., 2003). 

 

2.2.2 No Brasil   

 

 No Brasil, a demanda em otorrinolaringologia também se mostra historicamente 

relevante. Conforme BEGUINGI (1998), as infecções respiratórias agudas representavam entre 

30 a 60% das consultas aos serviços de saúde e entre 20 a 40% das hospitalizações pediátricas. 

 Do ponto de vista acadêmico, a disparidade entre a carga curricular na graduação e a 

importância prática da ORL para o médico recém-formado é questionada. Em um estudo 

comparativo entre atenção primária e secundária no município de Belo Horizonte, Minas 

Gerais, foi evidenciado maior índice de discordância diagnóstica das otites. Nesse caso, “a 

interpretação das otites está relacionada à habilidade do profissional em realizar uma otoscopia 

adequada” (GUERRA, 2006). Assim, tendo em vista a prevalência das patologias 

otorrinolaringológicas, considera-se possível inadequação do tempo despendido à especialidade 

durante a formação, frente às necessidades da população que o médico irá servir na comunidade.  

Em três municípios de Minas Gerais, foram analisados os atendimentos 

otorrinolaringológicos do SUS de crianças e adolescentes. Como resultado, “a respiração oral 

foi o diagnóstico mais encontrado e as principais causas identificadas foram a rinite e a 

hipertrofia adenoamigdaliana” (T-PING e WECKX, 2008). 

O departamento de Otorrinolaringologia do Hospital da Cidade de Passo Fundo, RS, 

demonstrou a prevalência de portadores de disfunção temporomandibular (DTM). De acordo 

com SILVEIRA (2007), a prevalência de desordens temporomandibulares identificada foi de 

21,72%. 

Em um estudo que analisou as doenças otorrinolaringológicas prevalentes na população 

atendida no ambulatório de especialidades da Faculdade de Medicina de Jundiaí (FMJ), no 

estado de São Paulo, observou-se equivalência de atendimento de pacientes quanto ao sexo. Em 

uma população estudada de 944 pacientes, os números de atendimentos correspondentes foram 
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de 466 pacientes do sexo masculino (49,4%) e 478 do sexo feminino (50,6%) (LOURENÇO et 

al., 2002). 

Na cidade de São Paulo, foi realizado um estudo epidemiológico populacional sobre 

prevalência de tontura. Os resultados evidenciaram a prevalência de 42%. Os percentuais do 

sintoma, conforme a faixa etária, foram 20% entre 18 e 25, para 32% entre 56-64 anos, caindo 

para 21% a partir dos 65 anos. Em relação à idade, os idosos procuram mais frequentemente 

atendimento médico para as tonturas do que os mais jovens (BITTAR et al., 2013). 

De acordo com VIEGAS (2010), ainda que pouco diagnosticado, as principais doenças 

respiratórias do sono são muito prevalentes. Além disso, fatores de risco como gênero 

masculino, obesidade, envelhecimento e características crânio-faciais favorecem o 

aparecimento desses distúrbios. Conforme RAMOS (2013), entre a população pediátrica, a 

maior prevalência de ronco ocorre em pré-escolares, entre 2 e 8 anos de idade, o que coincide 

com o pico de maior crescimento do tecido linfoide, e na adolescência. 

  

2.2.3 Em Santa Maria 

 

Segundo o Relatório de Gestão 2º Quadrimestre de 2019, do município de Santa Maria, 

ocorreram um total de 625 primeiras consultas com médicos otorrinolaringologistas nos meses 

referentes. Contudo, nesse mesmo período entre maio e agosto de 2019, houve demanda 

reprimida de 1.160 indivíduos no SUS. Esses dados demonstram uma desarticulação entre 

oferta de serviço e as demandas populacionais, que resultam em iniquidades no acesso, aumento 

de custos e ineficiência do sistema de saúde. 

No Hospital Casa de Saúde, foi elaborado o perfil clínico-demográfico dos pacientes 

encaminhados ao ambulatório de ORL do mês de outubro de 2019. Os dados coletados 

apresentaram média de tempo de espera entre a data do encaminhamento e consulta de 266,3 

dias e índice de absenteísmo de 24,4%. Quanto aos pacientes atendidos em primeira consulta, 

o predomínio foi do sexo feminino (57,65%) e de provenientes de Santa Maria, com idades 

variadas entre 5 meses e 24 dias a 91 anos. A causa mais frequente de encaminhamento foi 

hipertrofia das adenoides (RODRIGUES, 2019). 
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3 METODOLOGIA 

3.1 DELINEAMENTO DA PESQUISA  

 

 Esta pesquisa científica é classificada como tipo transversal, abordagem quantitativa, 

natureza básica, caráter descritivo e procedimento documental. 

 

3.2 PARTICIPANTES OU SUJEITOS DA PESQUISA E LOCAL 

3.2.1 Critérios de Inclusão  

 

Foram incluídos na pesquisa todos indivíduos, independentemente da idade e sexo, que 

compareceram para atendimento de primeira consulta no ambulatório otorrinolaringologia do 

HCS no município de Santa Maria, no mês de janeiro de 2020.  

 

3.2.2 Critérios de Exclusão  

 

Foram excluídos pacientes sem formulário de encaminhamento ou com este ilegível ou 

danificado. 

 

3.3 PROCEDIMENTOS DE COLETA DE DADOS  

 

 Ao encaminhar um paciente à atenção secundária, o médico solicitante preenche um 

formulário de encaminhamento para o sistema de regulação de saúde municipal. Sendo 

aprovado, ele é encaminhado à 4ª Coordenadoria Regional de Saúde para ser regulado através 

do Sistema de Regulação (SISREG). Pelo SISREG, é gerada a autorização de consulta e 

procedimentos ambulatoriais, assim como o direcionamento do paciente ao serviço adequado.   

Esse formulário é apresentado na primeira consulta no ambulatório do HCS e anexado 

à Ficha de Atendimento Ambulatorial (SIA). Após o atendimento, o preenchimento dos 
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documentos é revisado pela enfermeira responsável pelo ambulatório e são destinados ao setor 

de faturamento. Com isso, a ficha de encaminhamento e a SIA juntas são arquivadas no Serviço 

de Arquivo Médico e Estatística (SAME) e lá são armazenadas por 20 anos. 

 A pesquisa utilizou os dados dos formulários de encaminhamento apresentados na 

primeira consulta pelos pacientes. Após o faturamento, esses formulários foram recolhidos e 

armazenados pela enfermeira responsável pelo ambulatório e terão os dados coletados pela 

acadêmica responsável pela pesquisa. Em seguida, após a coleta, os formulários foram 

devolvidos à enfermeira. A coleta de dados não modificou o fluxo de envio dos documentos ao 

SAME. 

O período analisado foi o mês de janeiro de 2020. Em média, o ambulatório de ORL 

disponibiliza cerca de 300 primeiras consultas por mês. Desse modo, esse número contempla 

estimativa de pacientes potencialmente incluídos no estudo.  

As informações coletadas para esta pesquisa foram: sexo, idade na data da consulta, 

cidade procedente, data do encaminhamento, data da consulta no ambulatório, dias de espera, 

classificação de risco apresentada no encaminhamento e motivo do encaminhamento baseado 

na queixa do paciente. 

Formulários sem classificação de risco assinalada no formulário como urgência ou 

emergência foram considerados de gravidade normal.  

Os motivos dos encaminhamentos foram relacionados ao CID-10 e categorizados nas 

grandes áreas da ORL: audição, respiração, garganta, tumores de cabeça e pescoço, voz, 

equilíbrio, ronco e apneia e outros. 

 

3.4 ANÁLISE DOS DADOS  

 

 Os dados coletados foram registrados e organizados em uma planilha do software 

Microsoft Office Excel 2016.  

A análise estatística dos dados foi feita através do software Statistical Package for the 

Social Sciences (SPSS) versão 25. 
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3.5 PROCEDIMENTOS ÉTICOS  

 

A pesquisa presente não envolveu a participação direta de seres humanos, para a análise 

foi feito o levantamento retrospectivo de dados em formulários de encaminhamentos, que fazem 

parte do prontuário do paciente. Por esse motivo, observou os critérios éticos estabelecidos pela 

Resolução 466/12 do Conselho Nacional de Saúde e assim como pela Carta Circular nº. 

039/2011/Conep/CNS/GB/MS. A realização do estudo foi meramente observacional, sem 

interferir no cuidado recebido ou apresentar riscos físicos e/ou biológicos para o paciente.  

Os possíveis riscos estão relacionados ao manejo de dados, como quebra de sigilo pela 

perda ou extravio dos mesmos, que foram minimizados através das técnicas de levantamento e 

guarda deles.  

Os benefícios estão relacionados aos resultados encontrados nessa pesquisa, que podem 

contribuir para o planejamento de ações de prevenção e educação continuada às equipes de 

Atenção Primária à Saúde, como qualificar os encaminhamentos e, possivelmente, reduzir a 

demanda na Atenção Secundária. Desse modo, possibilita tornar a atenção básica mais resoluta 

nas afecções otorrinolaringológicas. 

Os resultados serão divulgados apenas em publicações ou eventos científicos e as 

informações pessoais serão mantidas em sigilo, dispensando assim o uso de Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). A pesquisa somente foi iniciada após aprovação 

através do Sistema Comitê de Ética e Pesquisa (CEP) / Instância máxima de avaliação ética em 

protocolos de pesquisa envolvendo seres humanos (Conep).  
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4 RESULTADOS  

 

Para obtenção de dados, foram verificados os formulários de encaminhamento de 

pacientes, via 4ª Coordenadoria Regional de Saúde (4ª CRS), atendidos no ambulatório de 

otorrinolaringologia (ORL) do HCS, em janeiro de 2020. Durante esse período, houve 183 

primeiras consultas na especialidade, número correspondente ao total de pacientes. Destes, 92 

(50,3%) foram do sexo masculino com idade média de 43 anos e 91 (49,7%) do sexo feminino 

com idade média de 50 anos. A idade mínima foi menor de 1 ano e máxima de 97 anos. 

No conjunto de atendimentos cujas as informações foram objetos deste estudo, 54,6% 

deles são de pacientes oriundos da cidade de Santa Maria. As cidades dos demais pacientes 

atendidos no ambulatório do HCS (45,4%) estão representados no gráfico 1 tendo um destaque 

nas cidades de Santiago (13,1%) e Júlio de Castilhos (7,7%). 

 

GRÁFICO 1 – Frequência das cidades provenientes dos pacientes atendidos no ambulatório de 

otorrinolaringologia do Hospital Casa de Saúde, em janeiro de 2020. 

 As datas dos encaminhamentos estiveram entre 18 de dezembro de 2019 e 21 de janeiro 

de 2020. A média dos dias de espera entre a data do encaminhamento e a data da consulta foi 

de 13,2 ± 5,3 (mínimo = 3 dias e máximo = 43 dias). 
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 As classificações de risco apresentadas no encaminhamento foram, em sua totalidade, 

categoria “azul”. Esta corresponde a categoria “não urgente”, ou seja, de atendimento eletivo. 

Como mostra o gráfico 2, os principais motivos de encaminhamento baseados nas 

queixas dos pacientes são audição (45,3%), respiração (15,8%) e garganta (9,2%). A natureza 

das queixas menos frequentes inclui equilíbrio, ronco e apneia, voz, tumores de cabeça e 

pescoço. As queixas não classificadas de acordo com o CID-10 nos formulários de 

encaminhamento foram registradas como “outros” no gráfico abaixo, com percentual de 9,8%.  

 

GRÁFICO 2 - Frequência dos motivos de encaminhamento baseados na natureza das queixas dos 

pacientes registradas no formulário de encaminhamento no SISREG via 4ª CRS. 

Na correlação da natureza da queixa dos pacientes e a idade no dia da consulta, foi 

verificada uma média de idade de 55,4 ± 22,1 anos nas queixas auditivas, 35,8 ± 21,1 anos nas 

respiratórias, 24,1 ± 22,9 anos nas relacionadas à garganta e 56,3 ± 20,5 anos nas afecções da 

voz. Entre as queixas de equilíbrio foram observadas as idades mais avançadas, com média de 

61,4 ± 14,6 anos. Já os mais jovens foram averiguados nas queixas de ronco e apneia, com 

média de idade de 21,1 ± 20 anos. Essa média foi às custas de um percentual de 54,5%, desse 

grupo, de crianças com relato de doenças das amigdalas e adenoide. 

Ademais, houve predomínio do sexo masculino nos encaminhamentos referentes a 

ronco e apneia (72,7%). 
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5 DISCUSSÃO 

 

O presente estudo buscou traçar, através da análise de formulários de encaminhamento 

para primeira consulta, o perfil dos pacientes assistidos no ambulatório de ORL do HCS. Na 

população geral estudada de 183 primeiras consultas, identificou-se uma distribuição do 

número dessas bastante semelhante entre os sexos feminino (49,7%) e masculino (50,3%), além 

de abordar pacientes de praticamente todas as faixas etárias – desde crianças a idosos.  

 A equivalência de atendimento de pacientes quanto ao sexo também foi observada em 

um estudo que analisou as doenças otorrinolaringológicas prevalentes na população atendida 

no ambulatório de especialidades da FMJ (LOURENÇO et al., 2002). Esses dados corroboram 

a grande abrangência das patologias relacionadas à especialidade. 

De modo evidente, Santa Maria é o município proveniente de mais da metade dos 

encaminhamentos ao ambulatório (54,6%). Isto relaciona-se com o fato de que Santa Maria é 

também a cidade com maior número de habitantes dentro da 4ª CRS (IBGE, 2021). 

Um indicativo fundamental para a análise do sistema de saúde é o tempo de espera entre 

a data de encaminhamento e a data da consulta. O Relatório de Gestão 2º Quadrimestre de 2019, 

do município de Santa Maria, apresentou uma demanda reprimida de 1.160 indivíduos na ORL 

pelo SUS. Em outubro desse mesmo ano, segundo estudo realizado no ambulatório de ORL do 

HCS, o tempo médio de espera era de 266,3 dias (RODRIGUES, 2019). Esses dados não se 

correlacionam com o tempo de espera do presente estudo, que observou uma redução desse 

período (13,2 ± 5,3 dias). Isso poderia ser explicado tanto por melhorias no fluxo de 

agendamentos, quanto pelas características sazonais das patologias abordadas na especialidade 

ou pelo direcionamento dos encaminhamentos para serviços de maior complexidade. Para isso, 

seria necessário um estudo secundário para esclarecer as possíveis causas dessa discordância. 

As classificações de risco registradas nos formulários dos pacientes exprimiram um 

percentual de 100% como “não urgente”, em conformidade com nível de complexidade 

admitido pelo hospital. O HCS compõe a atenção secundária à saúde. Dessa forma, casos 

classificados como “urgente” e “muito urgente” foram referenciados aos serviços de maior 

densidade tecnológica – atenção terciária. 

Os motivos de encaminhamento, baseados no CID-10 da queixa do paciente, foram 

identificados e classificados de acordo com sua natureza. As maiores incidências verificadas 
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foram as queixas auditivas (45,3%), respiratórias (15,8%) e de garganta (9,2%). Esses 

resultados encontrados vão de encontro ao estudo realizado em um serviço de ORL na Cidade 

do México. Segundo TENOR-SERRANO et al. (2016), as enfermidades de nariz e dos seios 

paranasais – queixas de natureza respiratórias – corresponderam a um percentual de 43% das 

causas de referência à atenção especializada. 

Na correlação da natureza da queixa dos pacientes e a idade no dia da consulta, as 

queixas de equilíbrio e ronco e apneia associaram-se aos extremos de idade (média de 61,4 ± 

14,6 anos e 21,1 ± 20 anos, respectivamente). Em um estudo epidemiológico alemão, estimou-

se a frequência de tontura de origem vestibular três vezes maior em idosos do que em adultos 

jovens (NEUHAUSEN et al., 2005). Outro estudo epidemiológico sobre a prevalência de 

tontura – queixa relacionada ao equilíbrio – na cidade de São Paulo, observou também o 

aumento das afecções de provável origem vestibular em idosos, de forma similar aos dados 

encontrados na Alemanha.  

Contudo, de forma geral, o estudo brasileiro não evidenciou o aumento das queixas de 

“sensação de tontura” em idosos em relação ao restante da população. As porcentagens desse 

sintoma aumentaram discretamente com a idade, de 20% entre 18 e 25 anos até 32% entre 56 a 

64 anos, diminuindo para 21% a partir dos 65 anos. Ademais, ele observou que a procura de 

auxílio médico aumentou em relação direta com a idade (BITTAR et al., 2013). Isso pode 

justificar o maior número de encaminhamentos de pacientes com idade avançada, ao 

ambulatório de ORL do HCS, com queixas de equilíbrio. Seja pela pouca importância que os 

mais jovens atribuem a seus sintomas, ou pelas diferenças do grau de incômodo e dos impactos 

no cotidiano dos indivíduos (BITTAR et al., 2013).  

Embora a prevalência de qualquer tipo de apneia aumente com a idade (VIEGAS, 2010), 

há um pico de incidência observado em pré-escolares, entre 2 e 8 anos, e na adolescência. Na 

faixa etária pré-escolar, é mais comum a obstrução das vias aéreas superiores por hipertrofia 

das tonsilas palatinas ou da adenóide, devido ao período de maior crescimento do tecido linfoide 

(RAMOS, 2013). Dessa forma, as características fisiopatológicas acima citadas ratificam a 

média de idade encontrada no grupo com queixas referentes a ronco e apneia nesta pesquisa. 

Ademais, os encaminhamentos referentes a ronco e apneia obtiveram predomínio do 

sexo masculino (72,7%). Um estudo na Suécia, envolvendo quase 5.000 participantes com 

idades entre 20 e 69 anos, averiguou essas diferenças de gênero nos sintomas relacionados à 

apneia do sono na população geral. Este refere um percentual de 17,9% da população masculina 
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com queixas de ronco, se apresentando como problema, frente a 7,4% da feminina (LARSSON 

et al., 2003). Ou seja, um percentual, referente aos homens, maior que o dobro encontrado entre 

as mulheres. Assim, os dados suécos concordam com os achados encontrados nos 

encaminhamentos do ambulatório de ORL do HCS, que revelaram proporção similar.  
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6 CONCLUSÃO  

 

Os resultados encontrados evidenciaram uma equivalência de pacientes quanto ao sexo 

e o atendimento de pacientes de todas faixas etárias. Santa Maria foi o município de origem da 

maioria dos encaminhamentos, com um percentual de 54,6%. Quanto ao tempo de espera entre 

a data de encaminhamento e a data da consulta, foi observada uma redução no período em 

comparação a um estudo prévio realizado no ambulatório – um tempo médio de 266,3 dias para 

13,2 ± 5,3 dias. Reforça-se que o “tempo médio de espera” está sob influência de variáveis não 

abordadas no presente estudo e há necessidade de novos estudos para elucidar as possíveis 

causas dessa redução. 

 Outrossim, todos os registros de classificação de risco apresentados nos formulários de 

encaminhamentos eram categoria “não urgente”, em conformidade com a complexidade 

tecnológica do hospital. 

As principais queixas, de acordo com sua natureza, foram auditivas (45,3%), 

respiratórias (15,8%) e de garganta (9,2%). As idades mais avançadas estiveram presentes entre 

as queixas de equilíbrio (média de idade 61,4 ± 14,6 anos), enquanto os mais jovens foram 

averiguados nas queixas de ronco e apneia (média de idade de 21,1 ± 20 anos). Já em relação 

ao sexo, houve predomínio masculino nos encaminhamentos referentes a ronco e apneia 

(72,7%). 

Sobretudo, este estudo científico atendeu aos objetivos estabelecidos, gerais e 

específicos.   
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ANEXOS 

 

ANEXO A – Termo de Confidencialidade 

TERMO DE CONFIDENCIALIDADE 

Título do projeto: Perfil clínico e demográfico dos pacientes atendidos no ambulatório de 

otorrinolaringologia do Hospital Casa de Saúde. 

Pesquisador responsável: Dr. Fabrício Scapini 

Demais pesquisadores: Maria do Carmo Falcão Müller 

Instituição de origem do pesquisador: Universidade Franciscana (UFN) 

Área de Conhecimento: Otorrinolaringologia 

Curso: Medicina 

Telefone para contato: (55) 981449430 

Local da Coleta de dados: Hospital Casa de Saúde 

O(s) pesquisador(es) do projeto acima identificado(s) assume(m) o compromisso de: 

I.  Preservar o sigilo e a privacidade dos sujeitos cujas informações serão estudadas; 

II. Assegurar que as informações serão utilizadas, única e exclusivamente, para a 

execução do projeto em questão; 

III. Assegurar que os resultados da pesquisa somente serão divulgados de forma 

anônima, não sendo usadas iniciais ou quaisquer outras indicações que possam 

identificar o sujeito da pesquisa. 

 O(s) Pesquisador(es) declara(m) ter conhecimento de que as informações pertinentes 

às técnicas do projeto de pesquisa somente podem ser acessados por aqueles que assinaram o 

Termo de Confidencialidade, excetuando-se os casos em que a quebra de confidencialidade é 

inerente à atividade ou que a informação e/ou documentação já for de domínio público. 

 

 Santa Maria, 02 de agosto de 2020 
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____________________________ 

Assinatura Pesquisador 

Nome: Dr. Fabrício Scapini 

CRM 32.467 
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ANEXO B – Parecer emitido pela Comissão Científica da Casa de Saúde (COMIC) 

 

  

 

 

 



31 

 

ANEXO C – Parecer Consubstanciado do CEP 
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